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ANEXO 1 À AUTORIZAÇÃO 

	

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 	'N) Df" 

1—OBJETO: 
1.1. AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO ESCOLAR E ACESSÓRIOS PADRONIZADOS 
DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICIPIO DE 
TAMBORIL - CE. 

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA 
2.1. Secretaria da Educação; 

3— MODALODADE DA LICITAÇÃO 
3.1. Pregão Eletrônico 

4- FUNDAMENTO LEGAL: 
4.1. A aquisição do objeto em tela tem amparo legal disposto na Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das 
Licitações Públicas, c/c 05 termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar ri 0  
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014. 

5—JUSTIFICATIVA 
5.1. DA NECESSIDADE DO FORNECIMENTO 
5.1.1. A presente aquisição se justifica-se pelo fato de que o fardamento escolar é um padrão de 
vestuário que identifica estudantes da rede pública municipal de ensino do município de Tamboril e 
também oferece aos alunos inúmeros benefícios diante do uso. O fardamento constitui-se como 
uma forma de identificação dos alunos e garante status e segurança ao corpo discente, favorecendo 
um sentimento de pertencimento ao grupo social, fundamental para o desenvolvimento 
psicossocial da criança e do adolescente. Deste modo, faz-se necessária a aquisição de uniformes 
para alunos da rede municipal, para o ano letivo de 2022. 

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE 
5.2.1. Quanto à adoção do Pregão Eletrônico, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de 
bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado", 
conforme preceitua o art. 1°, parágrafo único da Lei n° 10.520/2002. 
5.2.2. Os bens, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que trata a 
Lei n° 10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas 
usualmente encontradas no mercado. 
5.2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, por ser a 
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior competitividade 
devido a fase de lances característica da modalidade, culminando invariavelmente para obtenção de 
proposta mais vantajosa e a contratação com valores conforme a realidade de mercado. 

6. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1. MENOR PREÇO POR LOTE 

DA ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS E DOS LOTES: 

LOTE 01 

ITEM 1 	 ESPECIFICAÇÃO: 	 UND 1 QTD 
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SHORT TIPO BERMUDA: Descrição do Produto: Bermuda: 
confeccionada em tecido helanca, 85% Poliéster e 15% Algodão, (±  

50/6), com gramatura de 260 gim', (± 5%), armação/estrutura piquet 
suíço, conforme tabela 1 (abaixo), na cor Azul 18-4051 tpx, a cintura 
deverá possuir elástico, com largura de 4,0cm, embutido e rebatido 
com máquina de quatro agulhas ponto corrente. Para os tamanhos 2 e 
4, a largura deverá ser de 3 cm, com três agulhas. Costuras devem ser 
feitas com máquina de costura overlock, com linha 120 composta de 
100% poliéster. Bainhas de 2,0 cm costuradas com máquina de 
costura galoneira de duas agulhas. Na frente e no meio da perna 
esquerda, deverá ser estampado, através do processo de silk screen, o 
brasão do Município conforme layout anexo, medindo 7cm de altura 
por 6,5cm de largura, para os tamanhos de 01 a 16; 9cm de altura por UND 1309 
8cm de largura para todos os outros tamanhos. A peça deverá ser 
toda costurada com máquina overloque na sua parte interna. As 
barras das pernas deverão ser rebatidas em máquina galoneira de duas 
agulhas, com largura de 2 cm. A linha utilizada para a confecção da 
peça é 100% Poliéster n° 120. A tolerância de variação do tecido é de 
5% e das medidas é de 1 cm. No meio da parte interna traseira deverá 
ser costurada uma etiqueta, confeccionada em tecido 100% Poliéster, 
na cor Branca, com caracteres tipográficos dos indicativos, na cor 
Preta, devendo ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, 
composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho. As peças 
deverão estar isentas de qualquer defeito que comprometa a sua 

SHORT 	SAIA 	O 	short 	saia 	deverá 	ser 	confeccionado 
confeccionada em tecido helanca, 85% Poliéster e 15% Algodão, (± 
5%), com gramatura de 260 gim 2, (± S%), armação/estrutura piquet 
suíço, na cor Azul 18-4051 	tpx. Em tecido jacquard, tendo a 
composição de 77% Poliamida/ 23% Poliéster, com grarnatura de 
235g/m2 . Na cintura, na parte traseira, deverá receber um elástico, 
com largura de 4 cm, embutido e ser rebatido com máquina de quatro 
agulhas, ponto corrente. Na cintura, na parte frontal deverá ser 
costurado um cós, com 3 cm de largura, em máquina overloque, 
sendo que neste deverá ser costurado e sobreposto ao short, uma saia 
que deverá ser presa na lateral direita e solta na lateral esquerda. Na 
frente e nessa saia, na esquerda, deverá ser estampado, através do 

2 
processo de silk screen, o brasão do Município conforme layout 

UND 1188 
anexo, medindo 7 cm de altura por 6,5cm de largura, para os 
tamanhos de 01 a 16; 9cm de altura por 8cm de largura para todos os 
outros tamanhos. A peça deverá ser toda costurada com máquina 
overloque na parte interna. As barras das pernas deverão ser rebatidas 
em máquina galoneira de duas agulhas, com largura de 2 cm. A linha 
utilizada para a confecção da peça é 100% Poliéster n° 120. A 
tolerância de variação do tecido é de 5% e das medidas é de 1 cm. No 
meio da parte interna traseira deverá ser costurada uma etiqueta, 
confeccionada em tecido 100% Poliéster, na cor Branca, com 
caracteres tipográficos dos indicativos, na cor Preta, devendo ser 
uniformes e informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, 
símbolos de lavagem e tamanho. As peças deverão estar isentas de 
qualquer defeito que comprometa a sua apresentação. ---- - - 
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CAMISETA MANGA CURTA E GOLA Camiseta gola " ' 

raglan confeccionada em PV, composição 67% Poliéster, 33% '. 
viscose,com tolerância de variação de (+1- 51/o), gramatura 160 g/m 2 , 

com tolerância devariação de (+1- 5%) corpo na cor branca, 17-4402 
TCX, com faixa nas laterais, na cor azul e mangas na cor Branca 18- 
4051 tpx) confeccionada em PV, composição 67% Poliéster, 33% 
viscose, (conforme layout). Gola "O", confeccionada em ribana, 
composição 67% Poliéster, 33% viscose, com 220 g/m2  na cor azul 
(#002254), layout descrito no modelo em anexo. Bainha na barra de 
2,0 cm, costurada em máquina galoneira de 2 agulhas com bitola 

UND 4280 
3 larga. A peça deve ser costurada internamente em máquina overloque 

de 1 agulha, com linha 100% poliéster 120. No lado esquerdo do 
peito deverá ser estampando em processo silkscreen o brasão da 
Prefeitura de Tamboril, escrito abaixo do brasão "ESTUDANTE 
DE TAMBORIL", graduando a estampa de acordo com os 
tamanhos, conforme layout disposto. No modelo em anexo. Na parte 
interna traseira da gola deverá ser costurado uma etiqueta com nome 
do fabricante, CNPJ, numeração da peça, composição do tecido, 
instrução de lavagem. A camiseta deve estar limpa e integra, isenta de 
qualquer defeito que comprometa a sua apresentação.  

'7 
-L 

II 
LOTE 02  

ITEM ESPECIFICAÇÃO: UND QTD 

Mochila escolar para Educação Infantil 
Estilo: Personalizada com a logomarca da Secretaria da Educação; 
Tecido: Nylon 600 Poliéster 

Tamanho: 
21 cm de largura, 27 cm de altura, 11 cm de espessura. 

UND 2.500 
Detalhes: Bolso principal com zíper e bolso frontal com zíper. Alça 
de mão comum e alças de. ombro acolchoadas que se ajustam para 
caber diferentes alturas. 
População adequada: crianças de 2 a 5 anos.  
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Mochila escolar para o Ensino Fundamental o! 
Estilo: Personalizada coma logomarca da Secretariada Educação. \' 
Tecido: Nylon 600 Poliéster; '-' 
Tamanho: 38 cm de Altura x 29 cm de Largura x 11 cm de 

2 Profundidade. UND 4280 
Detalhes: Bolso principal com zíper e bolso frontal com zíper. Alça 
de mão comum e alças de ombro acolchoadas que se ajustam para 
caber diferentes alturas. 
População adequada: crianças a partir dos 6 anos. 
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LOTE 03  
ITEM ESPECIFICAÇÃO: UND QTD 

BOLSA PLÁSTICA TRANSPARENTE: EM PLÁSTICO PVC 
(POLICLORETO 	DE 	VINILA). 	COM 	ZÍPER 	E 

1 CONFECCIONADA 	EM 	PLÁSTICO 	TRANSPARENTE, UND 600 
DIMENSÕES 	40X30CM 	COM A 	LOGOMARCA 	DA 
PREFEITURA E DA RESPECTIVA SECRETARIA. (MODELO 
EM ANEXO).  
AGENDA: PERSONALIZADA; CAPA/CONTRACAPA EM 
MATERIAL PAPELÃO E SINTÉTICO; FOLHAS INTERNAS; 

2 PAPEL OFFSET 63g/m2; FORMATO 129mm X 187mm; COM UND 1000 
192 FOLHAS. COM  A LOGOMARCA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAMBORIL. (MODELO EM ANEXO)  

S. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias: 
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_-Unidade Administrativa 	tação Orçamentaria Elemento De D 	IFon e D 

Secretaria de Educação 	12.361.0026.2.008 	 3.3.90.30.00 	N....1') OE1300( 

9. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
9.1. HABILITA ÇÃOJU RÍDICA: 
9.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
9.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa flsica, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
9.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
9.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 
tem sede a matriz. 
9.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
9.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar 
n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sítio www.portaldoempreendedor.gov .b ; 

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
9.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede 
do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
9.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS; 
9.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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9.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertin9re e ESvel  &) 
características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pe' 	jurídi ae di?)6 
público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor const44,c 
fornecimento dos produtos, de modo a comprovar que a licitante já forneceu o oB e-deste termo 
de referência ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada 
pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela 
Pregoeira ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
9.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial, e comprovando a boa situação financeira da empresa, 
com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do 
último exercício fiscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual 
foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei no. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar 
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas 
fixadas para as sociedades empresárias. 
d) As empresas constituídas dentro do atual exercício fiscal: deverão apresentar demonstrativo 
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio 
da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo 
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
9.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.4.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento). 
9.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
9.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
"forma da lei" 
9.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 9.4.4. engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N° 
9.555, de 6 de novembro de 2018); 
QJ3S.A autenticação de livros contábeis das pessoasjurídicas não sujeitas ao Registro do Comérdo, poderá ser frita 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, 
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por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secreta,4'Re 
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2O18).\ 
9.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
9.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores 
informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SP.ED. Ficando a exigência de apresentação do 
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50  

das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU 
no 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valinir Campelo. 
9.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
9.4.9. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 
(trinta) dias; 
9.4.10. Fica dispensado da apresentação das exigências previstas nos itens 9.4.1 a 9.4.7 deste tópico 
a figura do Microempreendedor Individual (MEl), devendo comprovar e apresentar as demais 
exigências. 

9.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descrirninação do produto 
a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido 
emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa. 
9.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a 
FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
9.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

10— REFERENCIAL DE PREÇOS 
10.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços 
coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, 
conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo. 
10.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. § 1° do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
10.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público 
apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas 
conforme prevê o § 2° do art. 15 do Decreto Federal n° 10.024/2019, 

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitktm&itJ.d 	os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objfertado eØ 
preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste termo de 
referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alterações posteriores. 
11.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
11.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

12.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
12.1.1. Valor unitário e valor total do lote; 
12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
12.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 

13. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
13.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados no Edital. 
13.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
13.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
13.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
13.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
13.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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13.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entr'4Pregodka e ol 
licitantes. 
13.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
13.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lote. 
13.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
13.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
13.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,05 (cinco centavos). 
13.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
13.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
13.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
13.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
13.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
13.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
13.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
13.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
13.17. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
13.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
13.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste 
termo de referência. 
13.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
13.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
13.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
13.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subirem anterior. 
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13.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microenas eres 	e 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens arè 	á, 	ado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar me 	a. 
13.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
13.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
13.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
13.28.1. no pais; 
13.28.2. por empresas brasileiras; 
13.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
13.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
13.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
13.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste termo de 
referência. 
13.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
13.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste termo de referência e já apresentados. 
13.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

14.VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
14.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, não 
podendo ultrapassar 31 de dezembro do ano de sua assinatura. 

15.DA CONTRATAÇÃO 
15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
específico, celebrado entre o Município, representado pelo Secretário Ordenador de Despesa 
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a) 
contratado(a)), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas 
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 
15.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da devida 
convocação, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante neste 
termo de referência. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 
previstos deste instrumento convocatório. 
15.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado 
ao Secretário (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 
15.4. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
15.5. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da 
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Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 	
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16. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS 
16.1. A realização das compras será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, 
devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Compra, junto 
á sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de 
Compra, no prazo máximo de 10 (dez) dias; 
16.2. O recebimento dos materiais será efetuado nos seguintes termos: 
16.2.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Gestora. 
16.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
16.2.3. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela 
solicitação e consequentemente aceitação. 
16.3. A contratada deverá fornecer os Bens no horário determinado pela Secretaria do Município de 
Tamboril/CE. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
17.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
17.1.1. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
17.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos objeto deste contrato, sendo ainda responsável 
por quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
17.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos 
na execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á 
Previdência Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos á Fazenda Pública em geral; 
17.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.1.5. Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
17.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na forma estabelecida no Art. 65, 51° da Lei 8.666/93, alterada e consolidada; 
17.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
17.1.8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
18.1. A contratante obrigar-se-á: 
18.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do 
fornecimento e o cumprimento dos prazos; 
18.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto 
deste contrato; 
18.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
18.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como 
zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais; 
18.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

19. DAS SANÇÕES: 
19.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa ficará impedido de 
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licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, en 	to per-em 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 'e a 	a 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital 	O 	o de 
contrato e das demais cominações legais. 
19.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprirnento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso do 
fornecimento dos itens ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que 
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Tamboril, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
19.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III 
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo irem. 
19.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
19.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do irem 10.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados; 
C) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
19.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
19.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa 
de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
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19.8- As sanções previstas no item 19.7 supra não se aplicam às demais licitantek,e, aFISnão<  
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, dçrdo com e/ 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e Oito) horas comunicarem seu desinteresse. 	No 

20.JUSTIFICATIVAS - NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP 
20.1. A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de 
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente 
de qualquer legislação específica editada pelo ente licitante. 
20.2 Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual 
seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos 
itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem 
estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar 
prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes 
motivos: 
20.3 O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em 
municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens 
divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos 
itens licitados em cotas diferentes; 
20.4. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes 
e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME 
ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 
20.5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 
a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o 
transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes 
frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões 
contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento; 
20.6. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Tamboril, do 
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma 
legal; 
20.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à 
luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A 
Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade 
de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
20.8. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das 
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do 
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame 
como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais 
vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 8.666/93. 

21.DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE: 
21.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, 
em lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades 
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um 
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todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padr ' e qu dade 
eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobrema 
quando se trata de diversos fornecedores. 
21.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1 °, da Lei no 8.668/1983, 
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o 
caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, 
mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da 
Administração Pública. 
21.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na 
fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou 
mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque 
para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
21.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por 
itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação 
entre si" - Acórdão 5.260/201112  Câmara - TCU; 
21.5. A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso 
dessa escolha comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço 
POR LOTE, em cumprimento às disposições dos arts. 3°, § 1°, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, § 
10 e 2°, todos da Lei n. 8.666/1993. 

ME 
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ANEXO II— MODELO PROPOSTA 	°:, F 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° _/20_ 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica no _____/20_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital 
e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Devera ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenchurias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
LOCAL E DATA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço:  

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail 
Financeiro: 

Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: 	( ) SIM 	( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do 
qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos 
quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 
Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL- Bolsa de Licitações 
do Brasil. 
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, 
pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios rea1izad7'65 em 
andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 
última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 
Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, 
ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 

ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
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CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - SOMENTE PARA O k\&R 

VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 
45 dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 
parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 
sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com 
limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 
multa de 2% e juros moratórios de l% ao mês, assim como inscrição em serviços de 
proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 
Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 
plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 
com o uso da plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 
junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 
sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o 
licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste 
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)) 

ANEXO V. a) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /20_ 

DECLARAÇÃO 

L6 0  uJ
--------.------.--------  7) 

rJ 

OF 

orne da Empresa) 

CNPJ/MF N° 
sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico n°  instaurada pela Prefeitura 
Municipal de ________, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 
o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

orne e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO Vb) DECLARAÇÃO HABILITAÇA 	,.- 

PREGÃO ELETRÔNICO N°  

DECLARAÇÃO 

orne da Empresa) 

CNPJ/MF N° 
sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data mexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

orne e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO V.c) DECLARAÇÃO MENOR DE IDA; 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/20_ 

DECLARAÇÃO 

orne da Empresa) 

CNPJ/MF N° 
sediada 

(Endereço Completo). 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 
27 da Lei Federal n° 8666/93. 

(Local e Data) 

orne e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. 

1) Esta declaração devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

n 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes devera declarar essa 
condição. 
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ANEXO VÁ) DECLARAÇÃOME/EPP i" - 	o 

ri1 	' 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 	/20 	\ ' 

	
ç) 

' 4o ouC" 

DECLARAÇÃO 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF n ° , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 
123/2006 

Local e data 

Nome e n° da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO V.c) DECLARAÇÃO RESPONSAB 

PREGÃO ELETRÔNICO 	/20 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão ............................... da Prefeitura Municipal de , que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 
Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO V. 0 DECLARAÇÃO VÍNCULO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	/20 

DECLARAÇÃO 

(RazãoSocial) 

CNPJ/MF N° 

' \ 

F0 
\k"si" ' DF 

1T 

Sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade 	 n°, instaurada pelo Município de 

não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data 

Local 

Nome do declarante 

CPF 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI— MINUTA DE CONTRATO 1 -------

MINUTA DE CONTRATO N°:  

D 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE TAMBORIL, 
ATRAVES DA SECRETARIA DE  
COM A EMPRESA , NAS 
CONDIÇOES ABAIXO PACTUADAS. 

O Município de Tamboril, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
................, com sede no(a)............................., ..................... -  

................................. Tamboril - Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o n° ................., neste ato 
representado pelo(a) Secretário (a) ..........................................., doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ............................................., com endereço na 

........., n° ........, bairro ..............., em ........................ Estado do..................... 
inscrita 	no 	CNPJ 	sob 	o 	n° 	...................................., 	representada 	por 

..........................., portador(a) do CPF n° ..............................., apenas 
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico sob o n° 	em 
conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos 
da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar no 123 de 14 de Dezembro de 
2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014 e Decreto Federal n° 10.024 de 20 de 
Setembro de 2019. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente o: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO ESCOLAR E 
ACESSORIOS PADRONIZADOS DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICIPIO DE TAMBORIL - CE. 
2.2. O Objeto contratual será fornecido de forma parcelada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
3.1. A Contratante pagará à Contratada, pelo fornecimento do objeto deste contrato o valor 
global de R$ ( ), a ser pago em conformidade com o 
fornecimento dos produtos deste termo contratual no período respectivo, de acordo com 
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das 
Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas. 
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
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mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situa 	e trrTiti 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre"s96 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do foriirrt6dos 
produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência até 31 de dezembro do ano 
de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS 
MATERIAIS: 

,,. 	5.1. A realização das compras será de acordo com as solicitações requisitadas pela 
Contratante, devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva 
Ordem de Compra, junto á sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for 
mencionado na respectiva Ordem de Compra, no prazo máximo de 10 (dez) dias; 
5.2. O recebimento dos materiais será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Gestora; 
5.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto 
com a especificação; 
5.2.3. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável 
pela solicitação e consequentemente aceitação; 
5.3. A contratada deverá fornecer os Bens no horário determinado pela Secretaria do 
Município de Tamboril/CE. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão a conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas 
Dotação Orçamentária n°: 
Elemento de Despesa: n° - 

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO: 
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados da data do recebimento 
da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor ou através de cheque 
7.2. Os produtos efetivamente fornecidos serão atestados e pagos, respectivamente, pelo 
Liquidante e Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço será o de 
cobrança das faturas relacionadas a este edital, nos prazos e na forma estabelecidos na 
minuta do Termo de Contrato; 
7.3. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em 
nome da Secretaria de , com endereço à Rua  
inscrito no CNPJ/MF sob o n°  acompanhado da seguinte 
documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias SÍN - Bairro São Pedro - CNPJ 07705.817/0001-04 

	

Fone: (88) 3617-1188 -www.tamboril.ce.gov.br 	 j 



n 

* 
T 	Prefeitura de 

. Tamboril 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. ç. F 
8.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato ob-se -a: 
8.1.1. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
8.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos objeto deste contrato, sendo ainda 
responsável por quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos 
durante seu fornecimento; 
8.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros 
envolvidos na execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás 
contribuições devidas á Previdência Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos 
á Fazenda Pública em geral; 
8.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
8.1.5. Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
8.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na forma estabelecida no Art. 65, 1° da Lei 8.666/93, alterada e consolidada; 
8.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.1.8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante do 
contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1. A contratante obrigar-se-á: 
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do 
fornecimento e o cumprimento dos prazos; 
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos 
objeto deste contrato; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem 
como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais; 
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, 
prestando-lhes todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem 
solicitados. 

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES: 
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações 
legais. 
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
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inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, ,ntida a prevJ 
defesa: 
1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93,fÍ ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) descuinprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso do 
fornecimento dos itens ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por 'cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a 
qualquer clausula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, 
aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Tamboril, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, II e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no 
inciso IV do mesmo item. 
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, 
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer 
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
103- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
10.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, 
estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das 
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
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10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às dis cnfes I, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o IciÇ(o, 
de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas cmiièm seu 
desinteresse. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas 
mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A rescisão contratual poderá ser: 
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos 
os direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93 
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr 
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de 
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL 
DE CONTRATO. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e 
deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição 
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
15.1. Declaramos partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
15.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO: 
16.1. O foro da Comarca de Tamboril é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 
21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 
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exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato as 
testemunhas firmadas. Tamboril - Cc. 

Tamboril - Ce, - de ____ de ____ 

Secretário (a) Municipal de 
CONTRATANTE 

Razão Social 
Representante Legal 
CONTRATADO 

Testemunhas 

1. CPF: 

2. CPF: 
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ANEXO 1 AO CONTRATO - RELAÇÃO DOS 

PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 
CONTRATO N°__________ 
EMPRESA:_____________ 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 

LOTE XX 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNTD MARCA VALOR 
UNIT 

1 
VALOR TOTAL 

Valor Total R$ XXXX (XXXXXX) 
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